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Pregão Eletrônico nº 001/2022  

Resposta à Impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico, protocolada Pelo sistema 

Portal de Compras Pública. 

Trata-se de impugnação interposta, tempestivamente, pela empresa HOSPILAB 

HOSPITALAR EIRELI, incrista no CNPJ/MF sob o nº 31.531.928/0001-26, que interpôs 

aos 18 dias de outubro de 2022, impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2022, 

em face do ato convocatório, que tem por objeto a Aquisição de Equipamento e Material 

Permanente para Unidade de Atenção Especializada em Saúde (Hospital Maternidade Dr. 

Ruy Mariz de Jardim do Seridó – RN), conforme Proposta FNS n° 908086/22-002 e 

Convênio n° 929804/2022. 

A presente impugnação pretende afastar do presente procedimento licitatório, 

exigência feita ao disposto no estatuto que disciplina o instituto das licitações, com intuito 

inclusive, de evitar que ocorra aquisições de equipamentos de má qualidade e/ou de baixa 

procedência, além de evitar que ocorra possíveis restrições de competitividade, obstando a 

BUSCA DA CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA, senão vejamos: Acontece, contudo, 

que após examinado rigorosamente as especificações descritas no Anexo I – Termo de 

Referência pelo nosso departamento técnico, constatamos que os descritivos dos itens 2 

(Cardioversor) e 9 (Eletrocardiógrafo) possuem meros aspectos que tiram drasticamente a 

possibilidade de aquisições coerentes com as reais necessidades do município, pois 

conforme analisado os descritivos fica claro que faltam características técnicas, faixas de 

medições e parâmetros, desta forma, transformará o certame em aquisições que deixarão a 

desejar no momento da entrega dos equipamentos. 

Por conta das afirmações acima descritas, solicitamos que os descritivos dos itens 

2 (Cardioversor) e 9 (Eletrocardiógrafo) sejam retificados com algumas alterações, para 

abranger mais marcas para o item e para benefício do órgão em relação a aquisição dos 

equipamentos, assim sendo, oferecemos abaixo uma possibilidade de descritivos para 
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inclusão no Anexo I – Termo de Referência. 

Deste modo, vimos por meio da presente impugnação solicitar a mudança da 

descrição dos itens “02” e “09”, especificamente do TERMO DE REFERÊNCIA do Edital 

do Pregão Eletrônico. 

É o relatório. 

I – DO MÉRITO 

Uma vez preenchidos os requisitos legais para o recebimento da impugnação 

apresentada, passa-se a analisar o mérito das alegações. 

Preliminarmente, cabe elucidar que em 18/10/2022, o APAMI – ASSOCIAÇÃO 

DE PROTEÇÃO A MATERNIDADE E A INFÂNCIA DE JARDIM DO SERIDÓ, por 

intermédio do seu Presidente, lançou Edital de Pregão Eletrônico n.º 001/2022, cujo objeto 

é a Aquisição de Equipamento e Material Permanente para Unidade de Atenção 

Especializada em Saúde (Hospital Maternidade Dr. Ruy Mariz de Jardim do Seridó – RN), 

conforme Proposta FNS n° 908086/22-002 e Convênio n° 929804/2022. 

Não há de se questionar que o cumprimento das regras estabelecidas no edital, é 

dever supremo da Administração Pública como também do licitante que participa, até porque 

a regra do instrumento convocatório está amparado no artigo 3.º da Lei n° 8.666/93, 

elencadas abaixo: 

“Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância 

do princípio constitucional da isonomia e a selecionar 

a proposta mais vantajosa para a Administração e 

será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos.” 

 

Verifica-se, pois, que o problema não parece residir nas especificações técnicas - que 

tão somente definem uma qualidade mínima e uma compatibilidade necessária para a correta 
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utilização e aproveitamento da identificação já existente em todo o acervo patrimonial desta 

entidade - mas no produto específico da impugnante. Fazendo uma busca rápida em sitios 

eletrônicos especializados em vendas de equipamentos hospitalares foi constatado a 

existência de produtos com marcas diferentes que atendam ao solicitado, seja na qualidade, 

como também em sua funcionalidade. No instrumento convocatório, mais 

especificadamente no item 8.6.2, há a exigência de apresentação do catálogo do item a ser 

ofertado a fim de que o mesmo comprove a sua qualidade e funcionalidade conforme exigido 

na descrição do item. Vejamos:  

 
8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 

destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por 

outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

Caso persista a dúvida por parte da equipe técnica responsável pela elaboração é 

possível a exigência de amostra a fim de conferir na prática as suas funcionalidades. Vale 

ressaltar que apenas será solicitado amostra caso ainda exista dúvidas quanto aos produtos a 

serem entregues conforme bem explícito no item 8.6.3. in verbis.  

 
8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, 

sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser 

aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá 

que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob 

pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 03 

(TRÊS) dias úteis contados da solicitação.  

  

Ora, licitação não se trata de adquirir qualquer objeto, mas o objeto que venha a 

atender às reais necessidades da Administração, pelo menor valor possível - sob pena 

inclusive de se perder a finalidade principal da contratação. 

Diante o exposto, torna-se válido mencionar que o objetivo desta Associação não 

tem carácter discriminatório, ao tomar  consciência acerca dos fins e valores consagrados 

pelo ordenamento jurídico não autorizar, regra geral,  cláusulas ou condições que favoreçam 
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uma determinada prestadora de serviço, ou restrinjam a sua competitividade por razões 

impertinentes, de maneira que exigências não justificadas trazem para si o vício da 

ilegalidade.  

Tal exigência vai a favor do Art. 3° da Lei Federal 8666/1993, vejamos: 

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 

será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 

dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 

§§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 

1991;” 

 

Ainda nos socorrendo a Marçal Justen Filho, o ilustre escritor assim consigna: 

“Nada poderá ser decidido além do constante no Edital. A descrição do 

objeto da licitação contida no edital não pode deixar margem a qualquer 

dúvida nem admite complementação a posteriori. Entre a opção de uma 

descrição sucinta e uma descrição minuciosa, não pode haver dúvida para 

a Administração Pública. Tem de escolher a descrição completa e 

minuciosa. Certamente, a descrição deve ser clara. Mas “minúcia” não 

significa “obscuridade”. Se a descrição do objeto da licitação não for 

completa e perfeita, haverá nulidade […] São os princípios norteadores da 

licitação a “vinculação ao edital” e o “julgamento objetivo”. (JUSTEN 

FILHO, ano 2003, p. 217).”  

Como se sabe, todo o Ato Administrativo deve ter justificativa e o dever legal de 

justificar o ato administrativo está no art. 3º, I da Lei nº 10.520/2002, segundo o qual “a 

Autoridade Competente justificará a necessidade de contratação...”. Além disso, confira-se 

este Acórdão do tribunal de contas da União: 

A Administração deve fundamentar tecnicamente quaisquer exigências 

de especificações ou condições com potencial de restringir o universo 

de competidores, assim, evitar o detalhamento excessivo do objeto, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3%C2%A71i.
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modo a não direcionar a licitação. Acórdão nº 2.407/2006 – plenário, 

denúncia, Rel. Min. Benjamim Zymler, 06.12.2006. 

 

Desta maneira, não vislumbramos qualquer caráter restritivo ao procedimento eis que 

existem diversas marcas e modelos de fabricação nacional aptas a atenderem aos pleitos deste 

procedimento licitatório, em momento algum ferindo o principio da competitividade, sem perder a 

real necessidade existente e sim obedecendo ao princípio basilar da eficiência. Sobre o assunto, 

Alexandre Morais defende que: 

 

“Assim, principio da eficiência é o que impõe à Administração Pública 

direta e indireta a seus agentes a persecução do bem comum, por meio do 

exercicio de suas competências de forma imparcial, neutra, transparente, 

participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da qualidade, 

rimando pela adoção dos critérios legais e morais necessários para melhor 

utilização possível dos recursos públicos, de maneira a evitarem-se 

desperdícios e garantir-se maior rentabilidade social”. 

 

Ademais, importa reforçar o entendimento junto aos licitantes de que não se pode 

confundir o princípio da padronização com direcionamento da licitação, pois o que se busca 

no presente certame é a seleção do fornecedor que atenda ao mínimo exigido, bem como 

repelir a participação de licitantes aventureiros. 

Nesse diapasão, manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça: 

 

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, DISTRIBUIÇÃO E CONTROLE DE 

SELOS DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS NOTARIAIS E REGISTRAIS. 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL. INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. 

PRESERVAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, IGUALDADE 

E COMPETITIVIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 30, II, § 1º, DA 

LEI Nº 8.666/93. 1. Recurso ordinário em mandado de segurança 

interposto contra v. acórdão que denegou segurança referente à aduzida 

ilegalidade de exigências contidas em edital de licitação pública. 2. Não se 

comete violação ao art. 30, II, da Lei nº 8.666/93, quando, em 

procedimento licitatório, a Administração Pública edita ato visando a 

cercar-se de garantias o contrato de prestação de serviços de grande vulto 

e de extremo interesse para os administrados. 3. Tendo em vista o elevado 

montante dos valores objeto de futura contratação, é dever do 

administrador público realizar todas as etapas do processo seletivo do 

prestador de serviço com grande cautela, pautandose rigorosamente pelos 

preceitos legais aplicáveis, especialmente o art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/93, 

e outros pertinentes. 4. ´O exame do disposto no art. 37, XXI, da 

Constituição Federal, em sua parte final, referente a "exigências de 
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qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações" revela que o propósito aí objetivado é 

oferecer iguais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a 

todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim, apenas a 

quem possa evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar 

aquilo a que se propõe" (Adilson Dallari). 5. Recurso não provido. (grifo 

nosso). 

 

Nessa linha de raciocínio, o Poder Público deve valer-se de seu direito de 

discricionariedade para garantir seja realizado o melhor procedimento aquisitivo adequando 

preço e qualidade. 

Por fim, cabe registrar que esta Assossiação respeita todos os princípios do Direito, 

bem como os princípios que regem os processos licitatórios, em especial a ampla 

participação. Por outro lado, permitir a ampla participação dos licitantes não significa que 

esta será de maneira desordenada, sem critérios objetivos, pois, se assim o fosse, certamente 

o objetivo da licitação seria frustrado. 

II – DA CONCLUSÃO 

 

Após análise, e com base na fundamentação supra, decido conhecer e, no mérito, 

INDEFERIR a impugnação em epígrafe interposta pela empresa HOSPILAB HOSPITALAR 

EIRELI, incrista no CNPJ/MF sob o nº 31.531.928/0001-26, mantendo-se, assim, todos termos 

constantes nos itens do Edital publicado. 

Jardim do Seridó/RN, em 20 de outubro de 2022. 

 

 

 

Jaelyson Max Pereira de Medeiros 

Pregoeiro  

 

 

Monaliza do Nascimento Silva                                                        Douglas Medeiros de Araújo 

Equipe de Apoio                                                                           Equipe de Apoio                                                                  
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